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“A Educação é a arma mais
poderosa que poderemos usar

para mudarmos o mundo .”

Nelson Mandela 



Recomendações do consumo de sal - OMS

A OMS recomenda menos de 5 g/d  de consumo de sal de forma a 

prevenir as doenças cardiovasculares

De: World Health Organization. Guideline: Sodium intake for adults and children. Geneva: World Health Organization; 2012.

5 g/d







12,3 gr/dia
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Lei n.º 75/2009

de 12 de Agosto

Estabelece normascomvista àreduçãodoteor de sal nopão
bemcomoinformaçãonarotulagem

de alimentos embalados destinadosaoconsumohumano

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 — A presente lei estabelece limites máximos ao
teor do sal no pão bem como orientações para a rotula-
gem de alimentos pré-embalados destinados ao consumo
humano.

2 — São abrangidos pela presente lei todos os tipos
de pão, incluindo o denominado «pão sem sal» e o «pão
integral».

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Pão» o produto obtido da amassadura, fermenta-
ção e cozedura, em condições adequadas, das farinhas de
trigo, centeio, triticale ou milho, estremes ou em mistura,
de acordo com os tipos legalmente estabelecidos, água
potável e fermento ou levedura, sendo ainda possível a
utilização de sal e de outros ingredientes, incluindo adi-
tivos, bem como auxiliares tecnológicos, nas condições
legalmente fixadas;

b) «Sal» o composto iónico cujo elemento mais conhe-
cido é o cloreto de sódio, vulgarmente conhecido como «sal
comum» ou «sal da cozinha», por ser largamente utilizado
na alimentação humana;

c) «Rotulagem» o conjunto de menções e indicações,
inclusive imagem e marca de fabrico ou de comércio,
respeitantes ao produto alimentar que figuram sobre a
embalagem em rótulo, etiqueta, cinta, gargantilha, letreiro
de documento, acompanhando ou referindo-se ao respec-
tivo produto;

d) «Alimentos pré-embalados destinados ao consumo
humano» o conjunto da embalagem e do produto nela
acondicionado antes da sua exposição à venda ao consu-
midor final, sendo a embalagem comercializada solida-
riamente com o produto e envolvendo-o completamente
de tal modo que o seu conteúdo não possa ser modificado
ou violado.

Artigo 3.º

Teor máximo desal no pão

1 — O teor máximo permitido para o conteúdo de sal no
pão, após confeccionado, é de 1,4 g por 100 g de pão (ou
seja 14 g de sal por quilograma de pão ou o correspondente
0,55 g de sódio por 100 g de pão).

2 — Ficam excluídos da aplicação da norma contida
no número anterior os tipos de pão reconhecidos como
produtos tradicionais com nomes protegidos.

Artigo 4.º

Rotulagem

Sem prejuízo da informação que a rotulagem dos ali-
mentos pré-embalados destinados ao consumo humano
deve conter nos termos legais, deverão ser observadas as
seguintes orientações:

a) Proporcionar uma informação objectiva, simples,
que inclua dados sobre a quantidade relativa e absoluta
de sal na embalagem, por percentagem do produto e por
porção/dose;

b) Incluir caracteres gráficos bem visíveis, de fácil
leitura, que identifiquem claramente do ponto de vista
qualitativo e quantitativo o teor salino dos alimentos pré-
-embalados.

Artigo 5.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação a infracção ao disposto no
n.º 1 do artigo 3.º, punível com coima no montante mí-
nimo de € 500 e máximo de € 3500, tratando-se de pessoa
singular, e no montante mínimo de € 750 e no máximo de
€ 5000, tratando-se de pessoa colectiva.

Artigo 6.º

Autoridade competente

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a
outras entidades policiais e fiscalizadoras, compete espe-
cialmente à Autoridade de Segurança Alimentar e Econó-
mica assegurar a fiscalização do cumprimento das regras
previstas na presente lei.

2 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
é atribuída aos competentes serviços e organismos das
respectivas administrações regionais a competência para
assegurar a fiscalização do cumprimento das regras con-
tidas nesta lei.

Artigo 7.º

Apoio à investigação científica

O Governo apoia programas de investigação científica
destinada à adequação do processo de fabrico do pão,
visando a redução do teor de sal e de outros ingredientes
considerados prejudiciais à saúde.

Artigo 8.º

Teor de sal noutrosalimentos

O Governo apresenta à Assembleia da República, no
prazo de seis meses a partir da publicação desta lei, um
programa de intervenção destinado à redução do teor de
sal noutros alimentos.

Artigo 9.º

Norma transitória

É autorizada a comercialização, até ao esgotamento
das existências, dos produtos não conformes com as
normas previstas na presente lei, desde que comprova-
damente tenham sido fabricados antes da sua entrada
em vigor.







mmol/24h

Amostras de urina de 24 horas

10,7 g salt/day

PHYSA : Polonia J et al  J Hypertension 2014; 32:1211-21

2004

12,3 g salt/day

Pilot Study : J Polonia  et al Rev Port Hipert 2005 ;31:10-14
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J Polonia  et al Rev Port Cardiol 2006 ;25:801-811

-1,64 g salt
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Estas medidas são muito importantes e eficazes se 
cumpridas. 

Se não monitorizadas, ficam apenas como sugestões de 
conduta,





Conteúdo de sal por 100 mg de pão 
obtido nas padarias portuguesas
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Interventions that change the food environment have large reach and don’t 
involve individual-level behaviour changes and the costs of health 

professional time (counselling interventions)

Nghiem N. et al. PLoS ONE 10(4): e0123915. doi:10.1371/journal.



Systematic review of socioeconomic inequalities 
in impact interventions to promote healthy eating
• Some healthy eating interventions targeted at healthy populations may have 

greater benefits for individuals of higher SEP (and subsequently increase 
inequalities) notably personalised nutritional education and dietary counselling 
interventions.

• On the other hand, a combination of taxes and subsidies may preferentially 
improve healthy eating outcomes for people of lower SEP (potentially reducing 
inequalities).

• The majority of identified studies did not explore differential 
effects by SEP

• When considering implementing a food policy at any level, those 
involved should consider the potential differential impact of these on 
health inequalities.

McGill et al. BMC Public Health (2015) 15:457




